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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5-250018422-5 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

UNIDADE SOLICITANTE: DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

 
 
1. DO OBJETO  
 
1.1. Contratação de empresa para fornecimento/prestação de serviço de vigilância armada 24h para obra de 
reforma e ampliação da Inspetoria Regional do CREA-SC no município de Joinville/SC, a serem executados com 
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, conforme especificações abaixo e exigências estabelecidas neste 
instrumento:  
 

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIDADE QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 
Serviço de vigilância profissional 
armada, 24h diárias, ininterruptas. 

Meses 6 R$29.189,06 R$175.134,36 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses, contados da emissão da Autorização de 
Fornecimento/Nota de Empenho ou assinatura do Contrato Administrativo, improrrogável, na forma do art. 75, inciso 
VIII da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão 
aplicadas em relação à vigência da contratação. 

 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. A presente contratação via dispensa de licitação, se fundamenta no artigo 75, inciso VIII da Lei n. 
14.133/2021 c/c artigo 69, item 1, alíneas “a”, “b” e “c”, do Regulamento do CREA-SC.  
 
2.2. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Termo de Referência. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA 
 
3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de segurar os materiais e equipamentos armazenados no 
canteiro de obras, bem como a estrutura física e os componentes já executados das futuras instalações da Inspetoria 
Regional do CREA-SC no município de Joinville/SC, localizada na Rua Rio Grande do Sul, número 335, Bairro Anita 
Garibaldi. A execução da obra de reforma e ampliação da nova Inspetoria Regional está sob o Contrato no 016/2023 – 
Protocolo SICWEB no 5-230104737-4 (Concorrência Pública no 001/2023 – Processo Licitatório no 5-230052085-0), e 
conforme consta na cláusula contratual 7.1.2 “Os preços ora contratados consideram a execução do objeto licitado em 
Joinville/SC, incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com instalações de máquinas, equipamentos 
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próprios, andaimes, como também as despesas de aquisição de ferramentas e materiais, inclusive o seu transporte até o 
local de execução da obra, seu armazenamento e guarda...”, sendo tais aspectos de responsabilidade da empresa 
contratada (JPs ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. – CNPJ 11.921.270/0001-51). 
 
3.2. Entretanto, a fim de não comprometer a segurança do bem e evitar prejuízos futuros, de caráter patrimonial e 
financeiro à Administração, é justificada a contratação considerando os eventos cronologicamente relatados a seguir: 

 
a. Furto de 7 (sete) equipamentos de ar condicionado que se encontravam armazenados no canteiro de obras, 

conforme Boletim de Ocorrência nº 0072786/2024-BO-00083.2024.0000606 registrado em 22 de janeiro 
de 2024 (Identificador SICWEB no 3212763) sob o Protocolo SICWEB no 5-240031175-2. Considerando 
que os equipamentos eram de propriedade do CREA-SC, fazem parte do escopo do objeto contratado e 
deveriam ser reinstalados na edificação, foi emitida em 10 de junho de 2024 a Notificação 02, e dado 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação da Contratada, não havendo manifestação e/ou resolução 
da situação até o presente momento; 

b. Memorando no 001/2024 (Protocolo SICWEB no 5-240113326-6) encaminhado em 25 de julho de 2024 à 
Presidência deste Conselho, solicitando providências para aplicação das sanções pertinentes, nos termos 
da cláusula contratual 13.1. “As sanções administrativas serão: advertência, multa, suspensão temporária 
de participar de licitações, impedimento de licitar e contratar com a Administração e declaração de 
inidoneidade, com fulcro no Capítulo IV, Seção II, da Lei nº 8.666/1993...”; 

c. Instauração do Processo Administrativo Sancionador no 5-240118413-0, em 06 de agosto de 2024 por 
meio da Portaria nº 265/2024; 

d. Relato do responsável da empresa JPs ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA. na data de 09 de 
janeiro de 2025 (Protocolo SICWEB no 5-250014249-0), de nova invasão ao canteiro de obras (local de 
execução do objeto contratual) e furto de materiais já instalados; 

e. Parecer da Superintendência do CREA-SC, datado de 03 de fevereiro de 2025 à empresa JPs 
ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA., considerando parecer conclusivo da Comissão do Processo 
Administrativo Sancionador no 5-240118413-0 e instrução da Procuradoria Jurídica (PROJUR) deste 
Conselho, informando da decisão do Contratante (CREA-SC) pela rescisão contratual, nos termos da 
cláusula décima terceira do contrato administrativo; da Lei no 8.666/1993; da Lei no 9.784/1999 e do 
Regulamento de Implantação da Lei no 14.133/2021 do CREA-SC. 
 

3.3. Entende-se que, pelas sucessivas invasões e furtos ocorridos no canteiro de obras das futuras instalações da 
Inspetoria Regional do CREA-SC no município de Joinville/SC, e pela eventual desmobilização da frente de serviço 
considerando a efetivação da rescisão contratual, é necessária a contratação de um serviço de vigilância ininterrupto 
(24 horas, de domingo a domingo) a fim de garantir a integridade do objeto contratual e evitar prejuízos relevantes à 
Administração, enquanto cumprem-se os procedimentos administrativos de rescisão, licitação e nova contratação.  
 
4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 
4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar, anexo a este Termo de Referência.  
 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
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a. Os serviços deverão ser prestados durante 6 (seis) meses, improrrogáveis, a contar da data do 
recebimento da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho ou assinatura do Contrato 
Administrativo. 

 
b. A mobilização e início efetivo do objeto contratado no local da prestação do serviço, terá o prazo 

definido e acordado entre as partes, não excedendo o limite de 5 (cinco) dias úteis a contar da data do 
recebimento da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho ou assinatura do Contrato 
Administrativo. 

 
c. A prestação do serviço desta contratação deverá ser feita no seguinte endereço: Rua Rio Grande do Sul, 

número 335, Bairro Anita Garibaldi, Joinville/SC, CEP 89203-570. Correrão por conta da contratada 
todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do 
fornecimento e prestação de serviço da vigilância armada 24h.  

 
d. Todos os serviços/objetos contratados deverão ser prestados/executados e estar em conformidade com as 

Normas Reguladoras de Segurança e Medicina do Trabalho e obedecer às Normas Técnicas da ABNT 
cabíveis. 

 
e. A Contratada será responsável pela gestão e execução dos serviços contratados, gestão dos recursos 

humanos e físicos necessários à execução do objeto contratual e fornecimento dos bens/prestação de 
serviços e materiais solicitados, de acordo com o cronograma de execução previsto neste Termo de 
Referência e seus anexos. 

 
f. Os procedimentos de finalização do contrato se darão pelo fim de sua vigência, após 6 (seis) meses da 

duração da prestação dos serviços, contados a partir da data do recebimento da Autorização de 
Fornecimento/Nota de Empenho ou assinatura do Contrato Administrativo, considerando o mesmo 
período de desmobilização acordado quando do início efetivo, não excedendo o limite de 5 (cinco) dias 
úteis. 

 
g. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis. 

 
6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021 e pelo Regulamento de Licitações e Contratos Administrativos do CREA-SC – RLCA, 
instituído pela Portaria n° 233, de 30 de dezembro de 2023, da Presidência deste Conselho, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

6.2. Os fornecedores declaram ciência e conhecimento do Regulamento de Licitações e Contratos Administrativos 
do CREA-SC – RLCA, instituído pela Portaria n° 233, de 30 de dezembro de 2023, da Presidência deste Conselho, 
acessível em “https://portal.crea-sc.org.br/wp-
content/uploads/2024/04/Regulamento_Implantacao_Lei_14.1332021.pdf”. 

 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros, sem prejuízos à data de início efetivo para execução dos serviços, acordada entre as 
partes. 
 
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
 

6.6.1. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da 
empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 

 
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 
Fiscalização Técnica 
 
6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
 

6.8.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados.  

 
6.8.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 
6.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

 
6.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
 
6.8.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a 
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

 
f. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do 

objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
 

g. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da avaliação realizada. 
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h. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da 
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

 
i. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à 

qualidade exigida, devem ser aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas neste 
Termo de Referência e seus anexos e/ou Contrato Administrativo. 

 
j. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços por 

ela realizada. 
 

k. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

 
l. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade. 
 

m. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material/mão de obra inadequada e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 

 
Fiscalização Administrativa 
 
6.9. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as glosas e demais documentos conforme o caso, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

a. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 

6.10. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes 
comprovações: 
 

a. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), no primeiro mês da 
prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação: 
 

i. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 
números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com 
indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

ii. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis 
técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

iii. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e 
iv. entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da 
regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF); 
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v. Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União 
(CND); 

vi. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do 
domicílio ou sede do contratado; 

vii. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 
viii. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

b. Entrega se ou quando, solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 
 

i. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração 
contratante; 

ii. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste 
como tomador a parte contratante; 

iii. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, 
ainda, quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

iv. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre 
outros), a que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, 
relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

v. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos 
por lei ou pelo contrato. 

 
6.11. A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 6.10 e seus subitens acima, no prazo de 
30 (trinta) dias após o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 
 
6.12. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser 
apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração, ou cópia por meio digital assinado física ou eletronicamente pelo seu representante legal. 

 
6.13. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores 
de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal do 
Brasil (RFB). 

 
6.14. Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de 
contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do Trabalho. 

 
6.15. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo 
contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

 
6.16. A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações 
trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade da empresa de corrigir. 

 
6.17. Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o pagamento 
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 
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6.18. Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a 
Contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham 
participado da execução dos serviços objeto do Contrato.  

 
6.19. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para acompanhar 
o pagamento das verbas mencionadas.  

 
6.20. Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por 
quaisquer obrigações dele decorrentes entre a Contratante e os empregados da Contratada. 

 
6.21. O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento 
de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra alocada em 
sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

 
6.22. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 
execução do contrato. 

 
6.23. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à 
Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 
 
Gestor do Contrato  
 
6.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 
serviço, do registro de ocorrências, das alterações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração.  
 
6.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas 
que ultrapassarem a sua competência.  
 
6.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
6.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e 
administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
6.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
 
6.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  
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6.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
 
7. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
7.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
 
7.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes no Estudo Técnico Preliminar.  

 
7.3. A avaliação prévia do local de execução/prestação dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de 
vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 
17h00min. 

 
7.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria. 

 
7.5. Para o agendamento da vistoria técnica prévia, a empresa deve entrar em contato pelo e-mail: 
engenharia@creasc.org.br, ou no telefone (47) 99967-7930 – Eng. Valkiria Zucchetto Padilha, Gerente do 
Departamento de Engenharia – DENG, das 08h00min às 18h00min de segunda a sexta-feira. 

 
7.6. Caso a empresa opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada por seu responsável 
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades do local da prestação de serviço, objeto desta 
contratação. 

 
7.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, 
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os 
ônus dos serviços decorrentes. 
 
8. DA MEDIÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO  
 
8.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e dos 
demais documentos necessários.  
 
8.2. Na hipótese de existir nota de retificação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) da(s) mesma(s) 
deverá(ão) acompanhar os demais documentos citados.  

 
8.3. Caso ocorra a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo de 
pagamento será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que forem cumpridas.  

 
8.4. A Contratada deverá emitir as notas fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
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8.5. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a. não produzir os resultados acordados; 
b. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 
c. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

Recebimento 
 
8.6. Os bens/prestação dos serviços serão recebidos de maneira definitiva/parcial, ao final de cada período de 30 
(trinta) dias, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, conforme artigo 74 do Regulamento de Licitações e 
Contratos Administrativos do CREA-SC – RLCA, instituído pela Portaria n° 233, de 30 de dezembro de 2023, da 
Presidência deste Conselho. 
  
8.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente correspondente ao último período da prestação dos serviços – sexto mês, pela 
Administração. 

 
8.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 
8.9. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota 
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação 
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 
8.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos 
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 
Liquidação 
 
8.11. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias, para fins 
de liquidação, na forma desta seção. 
 
8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

 
a. o prazo de validade; 
b. a data da emissão;  
c. os dados do contrato e do órgão contratante;  
d. o período respectivo de execução do contrato;  
e. o valor a pagar; e  
f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 
8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 
NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

 
8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 
8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

 
8.18. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 
do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

 
8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   
 
Prazo de pagamento 
 
8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme Regulamento de Licitações e Contratos Administrativos do CREA-SC – RLCA, instituído pela Portaria n° 
233, de 30 de dezembro de 2023, da Presidência deste Conselho. 
 
8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o 
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de 
correção monetária. 
 
Forma de pagamento 
 
8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicado pelo contratado. 
 
8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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8.24. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
8.25. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
Antecipação de pagamento 
 
8.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 
 
9. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
9.1. São aplicáveis as sanções previstas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 
pertinentes.  
 
9.2. O fornecedor ou contratado que descumprir qualquer das cláusulas deste Aviso ou do instrumento contratual 
ficará sujeito às penalidades previstas nos artigos 156 e 162 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
10. DAS MULTAS – em cada caso, aplicar-se:  
 
a. Multa de 20% (vinte por cento) do valor da proposta para contratação, em razão de injustificada não entrega 
da documentação nos prazos acordados ou recusa na retirada da Nota de Empenho/Autorização de Fornecimento; 

  
b. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso sobre a parcela do objeto, até o limite de 
60 (sessenta) dias;  
 
c. Multa de 10% (dez por cento) por inexecução parcial do instrumento contratual sobre o valor da 
correspondente parcela;  
 
d. Multa de 20% (vinte por cento) por inexecução total do instrumento contratual sobre o valor da proposta;  
 
e. Os atrasos por problemas técnicos que perdurarem por mais de 10 (dez) dias serão considerados inexecução 
parcial para os efeitos das aplicações das penalidades;  
 
f. Os atrasos superiores a 60 (sessenta) dias serão considerados inexecução total para efeito de aplicação de 
penalidade;  
 
g. As penalidades serão aplicadas a critério da Administração e são independentes sendo que a aplicação de uma 
não exclui a das outras, quando cabíveis.  
 
10.2. O prazo para o pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. 
Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo.  
 
11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DOS REQUISITOS DA 
CONTRATAÇÃO 
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11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, com 
fundamento no artigo 75, inciso VIII da Lei nº 14.133/2021 c/c artigo 69, item 1, alíneas “a”, “b” e “c”, do 
Regulamento de Licitações e Contratos Administrativos do Crea-SC – RLCA, instituído pela Portaria n° 233, de 30 de 
dezembro de 2023.  

11.2. O fornecimento do objeto será integral. 

11.3. Os serviços deverão ser prestados durante 6 (seis) meses, a contar da data do recebimento da Autorização de 
Fornecimento/Nota de Empenho ou assinatura do Contrato Administrativo, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

11.4. O prazo desta contratação é improrrogável. 

11.5. Habilitação Jurídica e Técnica do Fornecedor detentor do menor preço: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  
 
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 
c) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
d) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 
documento comprobatório de seus administradores; 
 
e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 
f) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem 
como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 
h) Cópia da carteira de identidade e de comprovante de inscrição no CPF da pessoa que representará a empresa em 
eventual contratação.  
 
i) Comprovante/Certidão de Registro da pessoa jurídica no Conselho de Fiscalização profissional em que a atividade 
será exercida em plena validade (para o caso de profissão regularmente fiscalizada e o objeto contratual exija); 
 
j) Certificado de Registro Cadastral - CRC,  junto ao SICAF (Sistema de Cadastro de Fornecedores). 
 
11.6. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista do Fornecedor detentor do menor preço: 
 
a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de Negativa, relativa a Tributos Federais (inclusive 
as contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 
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b) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
 
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
d) Certidão de Regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos de Tributos Estaduais), do domicílio ou sede do fornecedor;  
 
e) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 
Débitos de Tributos Municipal), do domicílio ou sede do fornecedor;  
 
f) Consulta optante pelo Simples Nacional; 
 
g) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal ([Modelo (3) - em anexo]); 
 
h) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da União – TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 
 
12. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O custo estimado total da contratação é de R$175.134,36 (cento e setenta e cinco mil, cento e trinta e quatro 
reais, e trinta e seis centavos) conforme custos unitários constantes na tabela anexa a este Termo de Referência. 
 
12.2. O valor desta contratação é fixo e irreajustável. 

 

13. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes deste Termo de Referência correrão à conta do Elemento de Despesa a ser informado 
com a emissão da Nota de Pré-Empenho. 
 

Florianópolis/SC (datado e assinado eletronicamente). 
 
 
 
 
 

Eng. Civil Valkiria Zucchetto Padilha 
Gerente do Departamento de Engenharia do CREA-SC 
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